
 
 
 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO - 002/2023 
 
 
MUNICÍPIO DE LUCÉLIA (986649) 
Prefeita Municipal: TATIANA GUILHERMINO TAZINÁZZIO 
 
 
OBJETO: Aquisição de e instalação de PARQUES INFANTIS pelo MUNICÍPIO DE 
LUCÉLIA, conforme Termo de Referência (Anexo I) do presente Edital, e Requisição nº 
043/2023 da Secretaria de Desenvolvimento Municipal. 
 
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 207.613,33 (duzentos e sete mil, seiscentos e 
treze reais e trinta e três centavos). 
 
 
INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 23/06/2023 as 09:00hr 
ANÁLISE DAS PROPOSTAS: 19/07/2023 as 08:00hr 
INÍCIO DA DISPUTA: 19/07/2023 as 09:00hr 
 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM  
 
 
MODO DE DISPUTA: ABERTO 
 
 
  



 
 
 
 
 

 

MUNICÍPIO DE LUCÉLIA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2023 

EDITAL Nº 049/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 070/2023 

 

Torna-se público que, o MUNICÍPIO DE LUCÉLIA, pessoa jurídica de direito público interno, 
CNPJ 44.919.98/0001-04, com sede na Avenida Brasil, nº 1.101, Centro, CEP 17.780-000, 
Lucélia/SP, telefone (18) 3551-9200, endereço eletrônico: www.bll.org.br - BLL COMPRAS - 
BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL, por meio do Setor de Compras e Licitações, realizará 
licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO, nos 
termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal 10.024/2019, e, 
suplementarmente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006, além das cláusulas e condições constantes neste Edital e seus 
respectivos Anexos.. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação consiste na aquisição de PARQUES INFANTIS pelo 
Município de Lucélia, detalhado e separado de forma mais detalhada dentro do Termo de 
Referência deste Edital. 

1.2. A licitação será realizada por item, devidamente descritos no termo de referência com 

suas peculiaridades e locais. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1 CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E 
LEILÕES: 

2.1.1 A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação 
direta ou através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, a qual 
deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, 
pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no 
Edital. 

2.1.2 O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de 
preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante 
prévia definição de senha privativa. 



 
 
 
 
 
2.1.3 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em 
qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por 
iniciativa da BLL – Bolsa De Licitações do Brasil. 

2.1.4 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - 
Bolsa de Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros. 

2.1.5 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

2.2 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior, mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, sua correção ou alteração 
dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior, mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, sua correção ou alteração 
dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte, para o Microempreendedor Individual, nos limites previstos na Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006.  

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1. Aquele que não atenda as condições deste Edital e seus anexos; 

2.6.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

2.6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários;  

2.6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação, que atue na fiscalização, na gestão do contrato, ou 



 
 
 
 
 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o 3º (terceiro) grau; 

2.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.6.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), atuando nessa 
condição; 

2.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego. 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante. 

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 0 e 0 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 
sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

2.10. O disposto nos itens 0 e 0 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, 
nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 
essas entidades ou que seja declarada inidônea (art. 87, III e IV da Lei 8.666/93, e art. 7º da 
Lei 10.520/2002). 

2.12. A vedação de que trata o item 0 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 



 
 
 
 
 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio da www.bll.org.br - BLL 
COMPRAS - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL, a proposta com o preço ou o percentual 
de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública 

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, 
os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual 
de desconto, observado o disposto neste Edital. 

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 

3.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz (art. 
7º, XXXIII, CF); 

3.4.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado (art. 1º, III e IV e art. 5º, III, CF); 

3.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.5. O fornecedor enquadrado como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos nos arts. 3º, 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123/06. 

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 0 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 8.666/93, na Lei nº 10.520/02, na Lei n 12.846/13, e neste Edital. 

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 



 
 
 
 
 
3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar 
o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento 
da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.10.1. Na aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 
que cobrir a melhor oferta; e 

3.10.2. Nos lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 
estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.11.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço; e 

3.11.2. Percentual de desconto inferior ao lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto (art. 19, § 1º, Instrução 
Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 
do item 0 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos 
de controle externo e interno. 

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente 
da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração 
ou de sua desconexão. 

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 

4.1.1. Preço unitário global do item; 

4.1.2. Marca do item licitado; 

4.1.3. Fabricantes dos subitens que compõem a descrição do item licitado; 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 



 
 
 
 
 
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 
da empresa nos últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades 
e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, 
sua substituição. 

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 

4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas: 

4.9.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, IX, 
CF; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública: 

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 



 
 
 
 
 
5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 
os licitantes. 

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro.  

5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  

5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 
melhor oferta deverá ser de R$ 300,00 (trezentos reais). 

5.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 

5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações: 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

5.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 
conforme a ordem final de classificação. 

5.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 



 
 
 
 
 
5.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará 
e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances.  

5.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no 
sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará 
em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos 
arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/06, regulamentado pelo Decreto nº 8.538/15. 

5.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 

5.19.3. Caso a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 

5.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 

5.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  



 
 
 
 
 
5.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 3º, § 2º, Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens produzidos:  

a) no país; 

b) por empresas brasileiras; 

c) por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras 
de acessibilidade previstas na legislação. 

5.20.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 

5.20.2. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas empatadas. 

5.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para 
a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 
resultado do julgamento. 

5.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 

5.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

5.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 
do processo licitatório 

5.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.21.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, legislação 
correlata no item 0 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 



 
 
 
 
 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

c) Fase recursal somente pela Plataforma de Licitações www.bll.org.br - BLL COMPRAS -
BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL. SUPORTE AO FORNECEDOR 413097-4600. 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o art. 12 da Lei nº 8.429/92. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas (art. 29, caput, IN nº 
3/2018). 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros (art. 29, § 1º, IN nº 3/2018). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação (art. 29, § 2º, IN nº 3/2018). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com os itens Erro! Fonte de referência não encontrada. e 0 deste edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, 
de 30 de setembro de 2022. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1. Contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 

6.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 



 
 
 
 
 
6.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do pregoeiro, que comprove: 

6.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

6.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 
integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado; 

6.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará 
pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como 
relevante, conforme planilha anexa ao edital. 

6.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 
cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração, independentemente do regime de execução. 

6.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 
este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo 
com a Lei. 

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para 
apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final 
da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos 
quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem 
como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos 
Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, 
admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, 
empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente 



 
 
 
 
 
para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar 
excepcional aditamento posterior do contrato.   

6.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço. 

6.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 

6.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime. 

6.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 
em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob 
pena de não aceitação da proposta. 

6.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 
interessados, incluindo os demais licitantes. 

6.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

6.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 
verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para 
fins de habilitação, nos termos dos art. 28 da Lei n.º 8.666/93. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 
as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre. 

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 
País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 
exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados 
nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que 
venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, 



 
 
 
 
 
para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o 
somatório dos valores de cada consorciado. 

7.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 
pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, 
haverá um acréscimo de 30 % para o consórcio em relação ao valor exigido para os 
licitantes individuais. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, 
por cópia ou por copia autenticada em cartório, ou por outros meios digitais validos. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 
obediência ao disposto na Lei nº 8.666/93. 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 
da lei n.º 8.666/93. 

7.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

7.8 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.9. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 
propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 
a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei n.º 8.666/93e 
IN 73/2022, art. 39, §4º): 

7.11. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; e 

7.11.1. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

7.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 



 
 
 
 
 
a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 
subitem Erro! Fonte de referência não encontrada.. 

7.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de 
que trata o subitem anterior. 

7.5. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 
caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto na Lei 
nº 8.666/93. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 
da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

8.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 
3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição 
do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico https://www.lucelia.sp.gov.br/licitação 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  



 
 
 
 
 
9.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

9.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

9.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

9.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

9.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

9.1.2.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.2.7. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.2.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação; 

9.1.2.9. Fraudar a licitação; 

9.1.2.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

9.1.2.10.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

9.1.2.10.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.2.10.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.2.10.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

9.1.2.10.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Conforme art. 7º da Lei nº 10.520/02, bem como aos arts. 86 e 87 da Lei n.º 8.666/93., a 
Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as 
seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

9.2.1. Advertência;  

9.2.2. Multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

9.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 



 
 
 
 
 
9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

9.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

9.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação 
oficial.  

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 0, 0 e 0, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 0, 0, 0, 0 e 0, a multa será de 15% a 30% do 
valor do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 0, 0 e 0, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 0, 0, 0, 0 e 0, bem 
como pelas infrações administrativas previstas nos itens 0, 0 e 0 que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 
observará o prazo previsto na Lei 8.666/93 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 0, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor 
do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME 
n.º 73, de 2022.  

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 
de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou 



 
 
 
 
 
mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Lucélia, como seu domicílio legal, para 
qualquer procedimento decorrente do processamento desta licitação e do cumprimento do 
Contrato. 

10.2. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o presente Edital, devendo 
apresentar a impugnação em até 03 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura 
dos envelopes de habilitação, em uma das maneiras descritas no item 10.4. 

10.3. Já os eventuais pedidos de impugnação ao Edital oriundos de pessoas jurídicas 
deverão ser apresentados em até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura 
dos envelopes de proposta, em uma das maneiras descritas no item 10.4. 

10.4. A impugnação deverá ser protocolizada em dias úteis pelo sistema eletrônico 
www.bll.org.br - BLL COMPRAS - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 

10.5. A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital acompanhada dos seguintes 
documentos: 

10.5.1. Ficha CNPJ obtida através do endereço eletrônico da Secretaria da Receita Federal 
do Brasil; 

10.5.2. Estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial 
devidamente registrado na Junta Comercial; 

10.5.3. Cópia do documento oficial com foto do subscritor da impugnação, se subscrito por 
seu representante legal; se subscrito por procurador, documento do mesmo acompanhado 
do instrumento contendo outorga de poderes para tal finalidade. 



 
 
 
 
 
10.5.4. Impugnação endereçada ao órgão competente desacompanhada dos documentos 
listados nos itens anteriores será declarada inepta.  

10.5.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 

10.5.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.5.7. Acolhida a impugnação, será designada nova data para a realização do certame. 

10.5.8. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro. 

11. DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS 

11.1. Os recursos necessários ao adimplemento das obrigações decorrentes deste Contrato 
correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

11.1.1. Incluir dados de dotação orçamentária (Convênio): 

 
Órgão: 02 Prefeitura 
Unidade Orçamentária: 06 Turismo Cultura e Desporto 
Função/Sub-Função: 27 Desporto e Lazer 813 Lazer 
Projeto/Atividade: 1039 Equipamento Permanente 
Classificação Econômica: 4.4.90 Equipamento  e Material Permanente 
Ficha nº 188 
 
Órgão: 02 Prefeitura 
Unidade Orçamentária: 06 Turismo Cultura e Desporto 
Função/Sub-Função: 27 Desporto e Lazer 813 Lazer 
Projeto/Atividade: 1039 Equipamento Permanente 
Classificação Econômica: 4.4.90 Equipamento  e Material Permanente 
Ficha nº 186 
 
12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF. 

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  



 
 
 
 
 
12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://www.lucelia.sp.gov.br/licitação. 

12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.11.1. ANEXO I – Termo de Referência 

12.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

12.11.3. ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO ME OU 
EPP NOS TERMOS DO ART. 3o DA LEI COMPLEMENTAR No 123/06, ALTERADA PELA 
LEI COMPLEMENTAR 147/14 

12.11.4. ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇAO DE CUMPRIMENTO AOS 
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

12.11.5. ANEXO V - MODELO DECLARAÇÃO DE RESPEITO AOS DIREITOS 
TRABALHISTAS 

 

Lucélia (SP), 16 de Junho de 2023. 

 

 
TATIANA GUILHERMINO TAZINAZZIO  

Prefeita do Município 
 
 
 
 
  



 
 
 
 

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO: Aquisição de Parques Infantis no Município de Lucélia/SP. 

ITEM ITEM QNTD LOCAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

01 

 

Parque infantil colorido com plataformas, com 
estrutura principal (colunas) de Madeira Plástica 
formato quadrada medindo 110 mm x 110 mm 
(lado × lado) e parede de 20 mm Revestida com 
acabamento de Polipropileno e Polietileno 
pigmentado cor itaúba contendo os seguintes 
componentes abaixo relacionados com as medidas 
mínimas a seguir: 

1 - Torre com colunas em madeira plástica 
medindo no mínimo 110 mm x 110 mm (lado x 
lado) × 3000 mm com plataformas confeccionadas 
com estrutura de cantoneira em L de 500 × 400 m 
m com espessura de 3,00 mm e tubo 30 x 30 x 
1,50 mm em aço galvanizado e assoalho em 
tábuas de 136 x 30 mm em madeira plástica cor 
itaúba, medindo no mínimo 1050 mm x 1050 mm 
altura do patamar em relação ao nível do solo 
1200 mm (h 1,20). Telhado (Cobertura formato de 
pirâmide quadrangular) dimensão de 1250mm x 
1250mm × 650mm em polietileno rotomoldado p a 
r e d e simples cor colorido. (Com Certificação de 
Conformidade da ABNT NBR 16071/2021). 

1 - Escada com 5 degraus, dimensão aproximada 
de 1200 mm de comprimento ×600mm de largura 
em polietileno rotomoldado parede dupla cor 
colorido; Corrimão (Guarda corpo) em aço tubular 
galvanizado e com pintura eletrostática com 
diâmetro de 25,40mm e espessura de 1,95mm. 
Com Certificação de Conformidade da ABNT NBR 
16071/2021). 

1 - Escorregador de tubo 2 Curvas com ângulo de 
90o diâmetro 750mm de polietileno rotomoldado 
cor colorido; 1 Flange (Painel) medida externa 940 
× 1020mm com furo central de 750mm em 
polietileno rotomoldado cor colorido; 1 Seção de 
saída (ponteira) com diâmetro interno de 750mm 
parede dupla de polietileno rotomoldado cor 
colorido. (Com Certificação de Conformidade d a 
ABNT NBR 16071/2021). 
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Praça Nosso 

Teto I – Rua 

Duarte Jose 

Gonçalves, S/N 

Villa Cayres;  

Praça Francisca 

Araujo Rocha – 

Dona Chiquinha; 

Rua Araripe 

Mendes da Silva, 

S/N, Residencial 

Aguapei; 

Praça Miguel 

Barbosa – Rua 

beija flor S/N , 

Jardim das 

Acaciais; 

Sistema de 

Lazer 1 – Rua 

das Amoreiras, 

S/N, Bairro 

Morada do Sol 



 
 
 
 

 

1 - Rampa de cordas, estrutura em aço tubular 
com diâmetro de 1.1/4 e parede de 2,00mm de 
espessura, com dimensão de 1570 mm x 800 mm. 
ângulo de inclinação 40o com pintura eletrostática, 
cor colorido. Corda de PET de diâmetro 16,00mm 
com fixadores nos cruzamentos das cordas em 
polietileno cor laranja. Pega mãos de segurança 
(par) em tubos de aço. (Com Certificação de 
Conformidade da ABNT NBR 16071/2021). 

1 - Balanço 2 lugares fixado a torre, suspenso por 
correntes galvanizadas com rolamentos blindados 
de articulação para melhor desempenho, com 
dimensão de 2500m m de comprimento; Estrutura 
em aço tubular com diâmetro de 2" x 2,00 mm; 2 
Assentos com dimensão de 460mm x 225mm de 
polietileno rotomoldado parede dupla cor colorido 
com encaixe de fixação parafusados às correntes. 
(Com Certificação de Conformidade da ABNT NBR 
16071/2021). 

1 – Cerca guarda corpo dimensão 870mm × 
770mm em polietileno rotomoldado parede dupla 
cor colorido. (Com Certificação de Conformidade 
da ABNT NBR 16071/2021). Todas as partes 
metálicas com tratamento de superfície 
anticorrosão / antiferrugem, com pintura 
eletrostática a pó em poliéster cores a escolher, e 
selada em estufa de alta temperatura para maior 
resistência ao tempo. Todos os chumbadores em 
tubos cantoneiras em aço galvanizado. Protetores 
plásticos com capas de segurança em todos os 
parafusos e porcas que fiquem expostos ao 
alcance das crianças. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Parque infantil colorido com plataformas, com 
estrutura principal (colunas de Madeira Plástica 
formato quadrada medindo 110 mm × 110 mm 
(lado x lado) e parede de 20 mm Revestida com 
acabamento de Polipropileno e Polietileno 
pigmentado cor itaúba contendo os seguintes 
componentes abaixo relacionados com as medidas 
mínimas a seguir: 

2 - Torres com colunas em madeira plástica 
medindo no mínimo 110 mm x 110 mm (lado x 
lado)× 3000 mm com plataformas confeccionadas 
com estrutura de cantoneira em L de 500 × 400 
mm com espessura de 3,00 mm e tubo 30 ×30 x 
1,50 mm em aço galvanizado e assoalho em 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Área de Lazer - 

Rua Pedro 

Pernomian, S/N 

Vila Rancharia 

(lado Sul) 



 
 
 
 

 

02 tábuas de 136 x 30 mm em madeira plástica cor 
itaúba, medindo no mínimo 1050 mm x 1050m m 
altura do patamar em relação ao nível do solo 
1200 mm (h 1,20). Telhado (Cobertura formato de 
pirâmide quadrangular) dimensão de 1 2 5 0 m m 
1250mm × 650mm em polietileno rotomoldado 
parede simples cor colorido. (Com Certificação de 
Conformidade da ABNT NBR 16071/2021). 

1 - Tubo reto 2000 mm com diâmetro interno de 
750mm em polietileno rotomoldado cor colorido; 2 
flange (painel) medida externa 940mm x 1020mm 
com furo central de 750mm em polietileno 
rotomoldado cor colorido. (Com certificação de 
conformidade da ABNT NBR 16071/2021)  

1 - Escada com 5 degraus, dimensão aproximada 
de 1200 mm de comprimento ×600mm de largura 
em polietileno rotomoldado parede dupla cor 
colorido; Corrimão (Guarda corpo) em açotubular 
galvanizado e com pintura eletrostática com 
diâmetro de 25,40mm e espessura de 1,95mm. 
(Com Certificação de Conformidade da ABNT NBR 
16071/2021). 

1 – Escorregador reto com dimensão de 2400mm x 
540mm de largura, seção de deslizamento com 
largura de 390mm com parede dupla em 
polietileno rotomoldado, cor colorido. Portal de 
segurança em polietileno rotomoldado cor colorido. 
(Com Certificação de Conformidade da ABNT NBR 
16071/2021). 

1 - Escorregador de tubo 2 Curvas com ângulo de 
90o diâmetro 750mm de polietileno rotomoldado 
cor colorido; 1Flange (Painel) medida externa 940 
* 1020mm com furo central de 750mm em 
polietileno rotomoldado cor colorido; 1 Seção de 
saída (ponteira) com diâmetro interno de 750mm 
parede dupla de polietileno rotomoldado cor 
colorido. (Com Certificação de Conformidade da 
ABNT NBR 16071/2021). 

1 - Rampa de cordas, estrutura em aço tubular 
com diâmetro de 1.1/4 e parede de 2,00mm de 
espessura, com dimensão de 1570 mm x 800 mm, 
ângulo de inclinação 40% com pintura 
eletrostática, cor colorido. Corda de PET de 
diâmetro 16,00mm com fixadores nos cruzamentos 
das cordas em polietileno cor laranja. Pega mãos 
de segurança (par) em tubos de aço. (Com 
Certificação de Conformidade da ABNT NBR 

1 



 
 
 
 

 

16071/2021). 

1 -Balanço 2 lugares fixado a torre, suspenso por 
correntes galvanizadas com rolamentos blindados 
de articulação para melhor desempenho, com 
dimensão de 2500m m decomprimento; Estrutura 
em aço tubular com diâmetro de 2" x 2,00 mm; 2 
Assentos com dimensão de 460mm x 225mm de 
polietileno rotomoldado parede dupla cor colorido 
com encaixe de fixação parafusados às correntes. 
(Com Certificação de Conformidade da ABNT NBR 
16071/2021). 

1 - Cerca guarda corpo dimensão 870mm x 
770mm em polietileno rotomoldado parede dupla 
cor colorido. (Com Certificação de Conformidade 
da ABNT NBR16071/2021). Todas as partes 
metálicas com tratamento de superfície 
anticorrosão /antiferrugem, com pintura 
eletrostática a pó em poliéster cores a escolher, e 
selada em estufa de alta temperatura para maior 
resistência ao tempo. Todos os chumbadores em 
tubos / cantoneiras em aço galvanizado. Protetores 
plásticos com capas de segurança em todos os 
parafusos e porcas que fiquem expostos ao 
alcance das crianças. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3 

 

Parque infantil colorido com plataformas, com 
estrutura principal (colunas) de Madeira Plástica 
formato quadrada medindo 110 mm × 110 mm 
(lado × lado) e parede de 20 mm Revestida com 
acabamento de Polipropileno e Polietileno 
pigmentado cor itaúba contendo os seguintes 
componentes abaixo relacionados com as medidas 
mínimas a seguir: 

4 - Torres com colunas em madeira plástica 
medindo no mínimo 110 mm x 110 mm (lado x 
lado) × 3000 mm com plataformas confeccionadas 
com estrutura de cantoneira em L de 500 × 400 
mm com espessura de 3,00 mm e tubo 30 × 30 x 
1,50 mm em aço galvanizado e assoalho em 
tábuas de 136 x 30 mm em madeira plástica cor 
itaúba, medindo no mínimo 1050 mm x 1050 mm; 
altura do patamar em relação ao nível do solo 
1200 mm (h 1,20). Telhado (Cobertura formato de 
pirâmide quadrangular) dimensão de 1250 mm 
1250mm x 650mm em polietileno rotomoldado 
parede simples cor colorido. (Com Certificação de 

  

 

 

 

 

 

Praça da Matriz, 

Pc.p.Francisco 

Mahr. Av Brasil, 

Centro 



 
 
 
 

 

Conformidade da ABNT NBR 16071/2021). 

1 - Tubo reto 2000 mm com diâmetro interno de 
750mm em polietileno rotomoldado cor colorido; 2 
Flange (Painel) medida externa 940mm x 1020mm 
com furo central de 750mm em polietileno 
rotomoldado cor colorido. (Com Certificação de 
Conformidade da ABNT NBR 16071/2021). 

1 – Passarela curvada (côncava) (+) positiva, 
(curva para cima), com dimensão 2000 mm x 
820mm de largura com assoalho de madeira 
plástica com itaúba; Guarda corpo (Corrimão 
convexa, estrutura tubular de aço galvanizado, 
com tubos horizontais diâmetro de 1 polegada e 
parede de 1,95mm, barras verticais de diâmetro 
3/8 de polegada pintura eletrostática cor colorido. 
(Com Certificação de Conformidade da ABNT NBR 
16071/2021). 

1 - Tubo curvado em 90° com diâmetro interno de 
750mm em polietileno rotomoldado cor colorido 
com 2 Flanges medida externa 940 × 1020mm 
com furo central de 750mm em polietileno 
rotomoldado cor colorido. (Com Certificação de 
Conformidade da ABNT NBR 16071/2021). 

1 - Escada com 5 degraus, dimensão aproximada 
de 1200 mm de comprimento × 600mm de largura 
em polietileno rotomoldado parede dupla cor 
colorido; Corrimão (Guarda corpo) em aço tubular 
galvanizado e com pintura eletrostática com 
diâmetro de 25,40mm e espessura de 1,95mm. 
(Com Certificação de Conformidade da ABNT NBR 
16071/2021). 

1 -Escorregador reto com dimensão de 2400mm x 
540mm de largura, seção de deslizamento com 
largura de 390mm com parede dupla em 
polietileno rotomoldado, cor colorido. Portal d e 
segurança em polietileno rotomoldado cor colorido. 
(Com Certificação de Conformidade da ABNT NBR 
16071/2021). 

1 - Escorregador Caracol com seção de 
deslizamento de 3700 mm de comprimento e 
largura de 540mm, vista superior com diâmetro 
externo de 1600mm × 1900mm altura em 
polietileno rotomoldado com parede dupla cor 
colorido. Tubo de sustentação em aço galvanizado 
com diâmetro de 4 polegadas parede de 2mm 
comprimento de 1900mm. 01 plataforma (deck 
auxiliar 1400 mm em madeira de plástica com 



 
 
 
 

 

medidas de 861mmx710mm cor itaúba; 2 Guarda 
corpo com dimensão 800mmx900mm em 
polietileno rotomoldado com parede dupla con 
colorido, Barra de acesso tubo metálico 
galvanizado com diâmetro de 1.1/4 polegada x 
1.5mm de parede × 765 de comprimento. (Com 
Certificação de Conformidade da ABNT NBR 
16071/2021). 

1 - Escorregador de tubo 2 Curvas com ângulo de 
90° diâmetro 750mm de polietileno rotomoldado 
cor colorido; 1 Flange (Painel) medida externa 940 
× 1020mm com furo central de 750mm em 
polietileno rotomoldado cor colorido; 1 Seção de 
saída (ponteira) com diâmetro interno de 750mm 
parede dupla de polietileno rotomoldado cor 
colorido. (Com Certificação de Conformidade da 
ABNT NBR 16071/2021). 

1 - Rampa de escalada dimensão 1600mm x 
690mm com 8 degraus em polietileno rotomoldado 
com parede dupla cor colorido. Portal de 
segurança em polietileno rotomoldado cor colorido. 
(Com Certificação de Conformidade da ABNT NBR 
16071/2021). 

1 - Balanço 2 lugares fixado a torre, suspenso por 
correntes galvanizadas com rolamentos blindados 
de articulação para melhor desempenho, com 
dimensão de 2500 mm de comprimento; Estrutura 
em aço tubular com diâmetro de 2" x 2,00 mm; 2 
Assentos com dimensão de 460mm x 225mm de 
polietileno rotomoldado parede dupla cor colorido 
com encaixe de fixação parafusados às correntes. 
(Com Certificação de Conformidade da ABNT NBR 
16071/2021). 

1 - Rampa de cordas, estrutura em aço tubular 
com diâmetro de 1.1/4 e parede de 2,00mm de 
espessura, com dimensão de 1570 mm x 800 mm, 
ângulo de inclinação 40o com pintura eletrostática, 
cor colorido. Corda de PET de diâmetro 16,00mm 
com fixadores nos cruzamentos das cordas em 
polietileno cor laranja. Pega mãos de segurança 
(par) em tubos de aço. (Com Certificação de 
Conformidade da ABNT NBR16071/2021). 

1 - Circuito escalada de discos, com estrutura em 
tubo com diâmetro de 1.1/4 × 1,50 mm x 2,80 mts 
de altura em metal, com 4 discos de 350 mm de 
diâmetro em polietileno rotomoldado parede dupla 
cor colorida. Pega mãos de segurança (par) em 
tubos de aço. (Com Certificação de Conformidade 



 
 
 
 

 

da ABNT NBR 16071/2021).  

1 - Cerca guarda corpo dimensão 870mm x 
770mm em polietileno rotomoldado parede dupla 
cor colorido. (Com certificação de Conformidade 
da ABNT NBR16071/2021). Todas as partes 
metálicas com tratamento de superfície 
anticorrosão / antiferrugem, com pintura 
eletrostática a pó em poliéster cores a escolher, e 
selada em estufa de alta temperatura para maior 
resistência ao tempo. Todos os chumbadores em 
tubos / cantoneiras em aço galvanizado. Protetores 
plásticos com capas de segurança em todos os 
parafusos e porcas que fiquem expostos ao 
alcance das crianças. 

 
 

1.1. Valor Global estipulado é de R$ 207.613,33 (Duzentos e sete mil e seiscentos e treze 
reais, e trinta e três centavos). 

2. A IMPLANTAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS RESULTARÁ EM:  

2.1. Auxiliar na concentração e na criatividade; ajudar no processo de ativação da vitamina 
D no organismo e melhorando a saúde e prevenindo doenças; auxiliar na resolução de 
problemas; ajudar a desenvolver habilidades; dar mais autonomia e liberdade para os 
pequenos; ajudar no desenvolvimento motor. 

2.2. Além da contribuição no que diz respeito à melhoria de qualidade de vida dos usuários, 
a implantação dos equipamentos infantis propiciará atendimento real às crianças do 
município, que atualmente não teriam onde realizar tais atividades, além disso, o que se 
pretende é implantar em espaços distintos para otimizar a acessibilidade aos equipamentos, 
contribuindo significativamente para a socialização das crianças em áreas públicas. 

2.3. O público-alvo a ser atingido diretamente serão crianças de 0 a 12 anos na sua grande 
maioria em áreas de vulnerabilidade social, contabilizando aprox. 1.800 crianças que se 
estabelecem na sua maioria nos bairros Vila Cayres, Res. Aguapei, Vila Rancharia, JD das 
Acácias, Morada do Sol e Praça da Matriz (Pç. P. Francisco Mahr). Desta forma, toda 
população, com seus mais de 20 mil hab, será beneficiada. 

2.4. Para melhor verificação, o item será descrito em tópicos abaixo: 

3. OBRIGAÇÕES DA VENCEDORA DO CERTAME  

3.1. A empresa vencedora deverá apresentar no prazo de até 42 (vinte e quatro) horas, os 
seguintes documentos em nome da fabricante:  

3.2. Relatório de Ensaio de Teste de Qualidade de Material Metálico Revestido e não- 
revestido - Corrosão por Exposição a Atmosfera Úmida Saturada, método utilizado para 
reproduzir os efeitos climáticos similares aos que ocorrem quando os materiais são expostos 
ao tempo como umidade, chuva ou orvalho no uso real, através de ensaio conforme a 
norma ABNT NBR 8095:2015 referente a qualidade da pintura utilizada na fabricação com 
no mínimo 3.600 (três mil e seiscentas) horas de exposição, com resultado do grau de 
enferrujamento de ROi = (0 % de área enferrujada), (resultado que comprova que não há 
corrosão na superfície pintada) conforme norma NBR ISO4628:2015 – Tintas e vernizes - 
Avaliação da degradação de revestimento - Designação da quantidade e tamanho dos 



 
 
 
 

 

defeitos e da intensidade de mudanças uniformes na aparência, e Determinação do grau de 
empolamento de superfícies pintadas com resultado de grau de empolamento dO / t0 = 
(isento de bolhas) (resultado que comprova que não há empolamento das superfícies 
pintadas) conforme norma NBR 5841:2015, garantindo maior resistência e durabilidade ao 
equipamento, em nome do fabricante, emitido por laboratório acreditado pelo CGCRE 
INMETRO de acordo com a ABNT NBR ISO/ IEC 17025. 

3.3. Relatório de Ensaio de Teste de Qualidade de Tração, conforme a norma ABNT B R 
ISO 6892-1 ed. 18, referente a qualidade das soldas utilizadas na fabricação dos materiais, 
emitido em nome da fabricante, onde deverá ficar comprovado que as amostras utilizadas 
para a realização do Relatório apresentam limite de resistência após receber uma carga 
mínima de 30.000 (trinta mil) kgf e mínimo de 460 (quatrocentos e sessenta) de Mpa, 
emitido por laboratório acreditado pelo CGCRE INMETRO de acordo com a ABNT NBR ISO 
/ IEC 17025. 

3.4. Relatório de Ensaio de Teste de Qualidade de Arrancamento conforme a norma ASTM 
A370 ed. 20, referente à ruptura no tubo utilizados na fabricação dos materiais, em nome da 
fabricante, onde deverá ficar comprovado que as amostras utilizadas para a realização do 
ensaio apresentam força após receber uma carga mínima de 30.000 (trinta mil) kgf, emitido 
por laboratório acreditado pelo CGCRE INMETRO de acordo com a ABNT NBR ISO / IEC 
17025. 

3.5. Relatório de Ensaio de Teste de Qualidade de análise química da liga de aço carbono 
COPANT 1005 e 1020 conforme a norma ABNT NBR NM 87, ed. 2000, em nome da 
fabricante, onde as amostras utilizadas atendem a especificação da análise, constando a 
composição química, referente a qualidade do aço carbono, emitido por laboratório 
acreditado pelo CGCRE INMETRO de acordo com a ABNT NBRISO / IEC 17025. 

3.6. Relatório de Ensaio de Teste de Qualidade de Aderência com Fita referente a tinta 
utilizada no processo de pintura eletrostática a pó epóxi, utilizando o método de ensaio 
conforme a norma ABNT B R 11003, ed. 2009, em nome da fabricante, onde a amostra 
utilizada alcançou uma classificação de aderência com resultado de Y0/X0, que significa que 
não há nenhum destacamento de tinta, emitido pelo laboratório acreditado pelo CGCRE 
INMETRO de acordo com a norma ABNT NBR ISO / IEC 17025.  

3.7. Relatório de Ensaio de Teste de Qualidade de Comprovação da determinação da 
espessura de película de tinta seca sobre superfícies rugosas, por processo de pintura 
eletrostática a pó epóxi, onde as amostras utilizadas em sua medição, atingiram uma média 
mínima de 88,0, em nome do fabricante conforme a norma ABNT NBR 10443, ed. 2008 
emitido pelo laboratório acreditado pelo CGCRE INMETRO de acordo com a ABNT NBR 
ISO /IEC 17025. 

3.8. Relatório de Ensaio de Teste de Qualidade de Comprovação de massa de fosforização, 
através do fosfato de zinco ou fosfato de ferro, por tratamento de superfície anticorrosão e 
preparação para pintura, em nome da fabricante, onde a amostra da matéria prima utilizada 
atingiram uma média mínima de 0,90 (g/m2), conforme a norma ABNT NBR 9209, ed.1986, 
emitidos por laboratório acreditado pelo CGCRE INMETRO de acordo com sistema de 
qualidade conforme ISO 9001. 

3.9. Relatório de Ensaio de Teste de Qualidade de Envelhecimento Acelerado do Polímero / 
Plástico Rotomoldado utilizado para reproduzir os efeitos climáticos similares aos que 
ocorrem quando os materiais são expostos à luz solar e umidade como chuva ou orvalho no 
uso real, com no mínimo 2.000 horas de envelhecimento acelerado, conforme norma ASTM 
G155:13 "Standard Practice for Operating Xenon Arc Light Apparatus for Exposure of Non-
Metallic Materials", em nome da fabricante, constando em seus resultados que não 
obtiveram alterações de coloração significativas para a amostra e não foram também 



 
 
 
 

 

observadas fissuras, trincas ou outros indícios de degradação/ fragilização nos corpos de 
prova da amostra analisada, emitido por laboratório acreditado pelo CGCRE INMETRO de 
acordo com a ABNT NBR ISO / IEC 17025. 

3.10. Relatório de Ensaio de Teste de Qualidade de Colorimetria do Polímero / Plástico 
Rotomoldado, esse ensaio consiste em obter, a partir do espectro de refletância da amostra, 
os parâmetros colorimétricos L*, a* e b* determinados pela utilização de um colorímetro, 
desta forma, as coordenadas de cores no sistema de eixos (adimensional) são: L* - é uma 
medida de luminosidade (claro/escuro). *a - coordenada do vermelho/verde, com "+a" 
indicando vermelho e "-a" indicando verde. b* - coordenada do amarelo/azul, com "+b" 
indicando amarelo e "-b" indicando azul, e que as diferenças de cor onde os resultados 
gráficos de (• E*) sejam menor ou inferior (-) a 10,00 após 2.000 (Duas mil) horas de 
Envelhecimento Acelerado, que são importantes para avaliar relações visuais e numéricas, 
constando no relatório a amostra de gráfico de sistema de eixos coordenados das cores 
podem ser calculadas pela distância entre dois pontos no espaço tridimensional definido 
pelos parâmetros a*, b* e L* através da equação (1). • • 21 2 2 2 • E = • L +• a+ • b (1) Em 
que: • L é a diferença de luminosidade. • a é a diferença entre vermelho/verde. • b é a 
diferença entre amarelo/azul, emitido por laboratório acreditado pelo CGCRE INMETRO de 
acordo com a ABNT NBR ISO / IEC 17025.  

3.11. Relatório de Ensaio de Teste de Qualidade de Análise Dimensional do Polímero / 
Plástico Rotomoldado, onde são realizadas no mínimo 5medições de largura ao longo da 
cabeça e 5medições ao longo do comprimento útil dos corpos de prova após 2000 horas de 
envelhecimento acelerado, onde os resultados obtidos foram comparados às medições 
realizadas nas mesmas regiões do molde utilizado para a estampagem dos corpos de prova 
Tipo VI (ASTM D638). onde o resultado de variação (%) seja inferior ou menor que 0,25, 
emitido por laboratório acreditado pelo CGCRE INMETRO de acordo com a ABNT NBR ISO 
/ IEC 17025. Relatório de Ensaio de Teste de Qualidade de Tração conforme a norma ASTM 
D638:2014 "Standard Test Method for Tensile Properties of Plastics*, referente a resistência 
das colunas de madeira plástica (polímero), onde o(s) CP(s) corpos de prova das amostras 
utilizadas com seção quadrada com cruzeta, apresentaram resistência de Tensão na 
Ruptura com média mínima de 9,00 (MPa) e resistência de Deformação na Ruptura com 
média mínima de 7,00 (%), em nome da fabricante do playground, emitido por laboratório 
acreditado pelo CGCRE INMETRO.  

3.12. Relatório de Ensaio de Teste de Qualidade e Resistência a Flexão conforme a norma 
ASTM D790:2017 "Standard Test Method for Tensile Properties of Plastics", referente a 
resistência das colunas de madeira plástica (polímero), onde o(s) CP(s) corpos de prova das 
amostras utilizadas com seção quadrada com cruzeta apresentaram resistência de Módulo 
de Elasticidade com média mínima de 0,80 (GPa). Resistência à Flexão com média mínima 
de 12,00 (MPa) e Deformação na Ruptura com média mínima de 4,00 (%) em nome da 
fabricante do playground, emitido por laboratório acreditado pelo CGCRE INMETRO. 

3.13. Certificado/Autorização para uso de selo de identificação do INMETRO, atestando a 
conformidade das Normas Técnicas atuais da ABNT 16071/2021 - SEGURANÇA DE 
PLAYGROUNDS pela Portaria INMETRO N° 200/2021 - REQUISITOS GERAIS DE 
CERTIFICAÇÃO DE PRODUTOS - para segurança total do brinquedo, emitido através de 
certificado e autorização para uso do selo de identificação da conformidade emitido por 
Instituto de Certificação de Playgrounds (OCP) Organismo de Certificação de Produtos, 
acreditado pela Coordenação Geral de Acreditação do INMETRO, em nome da fabricante 
dentro de sua validade, apresentado conforme edital, devendo conter no Certificado da 
Fabricante de forma clara todos os componentes / estrutura e matéria prima de ambos, para 
que sejam identificados todos os componentes e peças que fazem parte do playground, 
(sendo que todos os componentes e matéria prima utilizados devem passar por testes, e 



 
 
 
 

 

serem aprovados por laboratório acreditado pelo INMETRO para emissão do Certificado), 
visando a segurança total do brinquedo, aos usuários e ao solicitante. 

3.14. Prova de registro ou inscrição junto ao CREA/CAU competente da empresa fabricante 
e do Engenheiro Mecânico responsável pela fabricação e Engenheiro Civil responsável pela 
instalação e chumbamento, devidamente registrado junto ao CREA através de certidão 
emitida pelo órgão competente, e apresentar registro na empresa fabricante ou com 
comprovante de vínculo com a fabricante através de contrato de prestação de serviços com 
firma reconhecida, dentro de sua validade, estando em conformidade com a Lei Federal n° 
5.194, de 24 Dez. de 1996, que é obrigatório às certidões do CREA com relação a 
fabricação do produto. 

4. DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

4.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA  

4.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual;  

4.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial, em se tratando de sociedades comerciais;  

4.1.3. Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por 
ações, acompanhados da documentação mencionada no item deste subitem;  

4.1.4. Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício;  

4.1.5. Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir.  

4.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA  

4.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 
Fazenda (CNPJ), emitido no máximo há 90 (noventa) dias da data da sessão da licitação;  

4.2.2. Prova de Regularidade de Situação para com a Fazenda Federal (Secretaria da 
Receita Federal), inclusive as contribuições sociais, por meio da respectiva Certidão 
Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de Débito, com prazo de validade em vigor, na 
forma da Lei;  

4.2.3. Prova de Regularidade de Situação para com a Fazenda Estadual, vinculados a 
atividade da empresa pertinente ao objeto da presente licitação, por meio da respectiva 
Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Débito, com prazo de validade em 
vigor, na forma da Lei, e no caso de não estar sujeita à inscrição estadual, por meio de 
certidão ou declaração do órgão competente:  

4.2.3.1. Para as empresas estabelecidas no Estado de São Paulo, deverão apresentar a 
Certidão Negativa de Débitos Tributários Não Inscritos na Dívida Ativa do Estado de São 
Paulo ou Certidão Negativa de Débitos Tributários da Dívida Ativa do Estado de São Paulo.  

4.2.4. Certidão de regularidade de débitos para com a Fazenda Municipal da sede da 
licitante, por meio da respectiva Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de 
Débito;  

4.2.5. Prova de Regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(F.G.T.S.), com apresentação do Certificado de Regularidade, com prazo de validade em 
vigor, na forma da Lei;  



 
 
 
 

 

4.2.6. Prova de Inexistência de Débito Inadimplido perante a justiça do trabalho, mediante 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovado pelo Decreto Lei nº 5.452/1943.  

4.2.7. Da Regularidade Fiscal e Trabalhista das Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte  

4.2.7.1. Na comprovação da regularidade fiscal por parte das Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte, aplicam-se os benefícios constantes do art. 43, § 1º, Lei Complementar 
n° 123/06, assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do encerramento da sessão 
que o declarou vencedor, prorrogáveis por igual período, a critério da Prefeitura Municipal de 
Lucélia, e mediante pedido por escrito da empresa.  

4.2.7.2. Os benefícios de que trata o subitem anterior deste Edital não isentam as 
Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte de apresentarem os documentos de 
habilitação relativos à regularidade fiscal e trabalhista exigidos no presente Edital, 
limitandose à concessão do prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período à 
critério da Administração, para regularização de eventuais dívidas tributárias (restrições) de 
tais empresas.  

4.2.7.3. A não regularização das restrições constantes da documentação de regularidade 
fiscal e trabalhista no prazo de que trata o subitem anterior, implicará na aplicação das 
sanções previstas no Edital, sem prejuízo de convocação das demais licitantes na ordem de 
classificação, para assinatura da ata de registro de preços oriundo da presente licitação ou 
revogação da licitação, a critério da Administração, nos termos do art. 43, § 2°, Lei 
Complementar n° 123/06).   

4.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

4.3.1. Certidão negativa ou positiva com efeito de negativa de Falência e Concordata, 
recuperação judiciais e extrajudiciais ou Execução Patrimonial expedida pelos Cartórios 
Distribuidores da sede da Licitante, com data de expedição igual ou inferior a 90 (noventa) 
dias, da data da entrega da documentação. 

4.3.1.1. Para as licitantes sediadas em locais em que a verificação é centralizada, será 
aceita uma única certidão.   

4.3.1.2. Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante 
apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de 
recuperação judicial/extrajudicial em vigor.  

4.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

4.4.1. Fornecimento de pelo menos um Atestado (ou Declaração) de Capacidade Técnica, 
expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado em nome da empresa compatível 
em características com o objeto desta licitação, que comprove que ela já tenha fornecido 
regularmente e satisfatoriamente, produtos semelhantes ao pretendido nesta licitação. 

5. PRAZO DE ENTREGA DO ITEM 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 90 dias, contados da assinatura do contrato, em 
remessa única, nos seguintes endereços:  

5.1.1. Avenida Brasil, centro - Lucélia/SP (PRACA PADRE FRANCISCO MAHR); Rua 
Duarte José Goncalves. S/N - Vila Cayres (PRAÇA NOSSO T E T O I); Rua Araripe Mendes 
da Silva, S/N - Residencial Aguapei (PRAÇA FRANCISCA ARAÚJO ROCHA - DONA 
CHIQUINHA); Rua Pedro Pernomian, S/N - Vila Rancharia (Lado Sul) - (ÁREA DE LAZER); 
Rua Beija Flor, S/N - Jardim das Acácias (PRAÇA MIGUEL BARBOSA) e; Rua das Aroeiras, 
S/N - Bairro Morada do Sol - (SISTEMA DE LAZER I). 



 
 
 
 

 

5.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 90 dias, pelo responsável pelo 
acompanhamento fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

5.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 30 dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 90 dias, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação mediante termo circunstanciado. 

5.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

5.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. São obrigações da Contratante: 

6.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

6.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo: comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, 
falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado 
ou corrigido; 

6.1.3. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

6.1.4. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

7.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 
fiscal, na qual constarão as indicações referentes :a marca, fabricante, modelo, procedência 
e prazo de garantia ou validade; 

7.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

7.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078. de 1990): 



 
 
 
 

 

7.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, objeto com avarias ou defeitos; 

7.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 42 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 

7.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 
seguintes documentos:  

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e;  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do 
Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

8. DA SUBCONTRATAÇÃO 

8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

8.2. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe 
avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a 
execução do objeto. 

8.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 
Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e 
coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante 
pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da 
subcontratação. 

8.3.1. Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas serão destinados 
diretamente às microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas. 

9. DA ALTERAÇAO SUBJETIVA 

9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições 
do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa 
da Administração à continuidade do contrato. 

10. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

10.1. Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizara entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados. 



 
 
 
 

 

10.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 207.613.33 (duzentos e sete mil 
seiscentos e treze reais e trinta e três centavos) será confiado a uma comissão de, no 
mínimo, 3(três) membros, designados pela autoridade competente. 

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros. por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o art.70 da Lei n° 8.666, de 1993. 

10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização 
das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 

11. DA FORMA DE PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

11.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 
que trata o inciso I do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 
(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5°, § 
3°, da Lei n° 8.666, de 1993. 

11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICA ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei n° 8.666, de 1993. 

11.3.1. Constatando-se, junto ao SICA, a situação de irregularidade do fornecedor 
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução 
Normativa n° ,3 de 26 de abril de 2018. 

11.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

11.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

11.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICA para verificar 
a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

11.7. Constatando-se, junto ao SICA, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, a presente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

11.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de 



 
 
 
 

 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado disposto no art. 29, 
da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018. 

11.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 

11.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 

11.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa. 

11.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize 
sua situação junto ao SICAF. 

11.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, 
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de 
alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 
contratante. 

11.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

11.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

11.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização 
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo 
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao 
mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

EM= I x N x VP, sendo: 

EM= Encargos moratórios; 

N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = 
Valor da parcela a ser paga. 

I= Índice de compensação financeira = 0.00016438, assim apurado: 

I = (TX)         I = (6/100)/365.                   I = 0.00016438 

                                                                  TX = Percentual da Taxa Anual = 6% 

12. DO REAJUSTE 



 
 
 
 

 

12.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data limite para a apresentação das propostas. 

12.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice 

IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo).), exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 

5°d o Decreto n.º 1.054, de 1994): 

R=V(I-1°) /1°,onde: 

R= Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual a ser reajustado; 

¡° = índice inicial -refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada 

para entregada proposta na licitação; 

I= Índice relativo ao mês do reajustamento: 

12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo deu mano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

12.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará a CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 

a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

12.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 

12.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, oque vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 

12.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo. 

12.8. O reajuste será realizado por apostilamento.  

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 



 
 
 
 

 

13.1. O adjudicatário, no prazo de 365 dias após a assinatura do Termo de Contrato ou 

aceite do instrumento equivalente, prestará garantia no valor correspondente a 100% do 

valor do Contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas neste Edital, 

conforme disposto no art. 56 da Lei n° 8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações 

contratuais. 

13.2. Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 

13.2.1. caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos 

sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 

custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores 

econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; 

13.2.2. seguro-garantia;  

13.2.3. fiança bancária. 

13.3. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, na Caixa 

Econômica Federal, com correção monetária, em favor do contratante. 

13.4. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 

deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições. 

13.5. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 90 

dias úteis, contados da data em que for notificada. 

13.6. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

13.7. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a execução do 

contrato e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. (artigo 56, $4°da Lei 

n°8666/93). 

14. A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 

14.1. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no 

mínimo, 42 meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. (Justificar a 

exigência de garantia e o prazo estabelecido) 

14.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em 

perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 



 
 
 
 

 

14.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria 

Contratada, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as 

normas técnicas específicas. 

14.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 

apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, 

reparos e correções necessárias. 

14.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia 

deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem 

padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na 

fabricação do equipamento. 

14.6. Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que 

apresentarem vício ou defeito no prazo de até30dias úteis, contados a partir da data de 

retirada do equipamento das dependências da Administração pela Contratada ou pela 

assistência técnica autorizada. 

14.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado 

uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada, 

aceita pelo Contratante. 

14.8. Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar equipamento 

equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização 

em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos 

administrativos durante a execução dos reparos. 

14.9. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 

Contratante ou a apresentação de justificativas pela Contratada, fica o Contratante 

autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição 

do bem ou de seus componentes, bem como a exigir da Contratada o reembolso pelos 

custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 

14.10. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 

responsabilidade da Contratada. 

14.11. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado 

daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 

descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência 

contratual. 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 



 
 
 
 

 

15.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a Contratada 

que: 

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das 

obrigações assumidas na contratação; 

b) ensejar o retardamento da execução do objeto;  

c) fraudar na execução do contrato; 

d) comportar-se de modo inidôneo; ou  

e) cometer fraude fiscal. 

15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar 

à CONTRATADA as seguintes sanções: 

i) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 

prejuízos significativos para o serviço contratado; 

ii) Multa: 

(1) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 3 0 dias; 

(2) compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo 

prazo de até dois anos; 

iv) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, 

com o consequente descredenciamento no SICA pelo prazo de até cinco anos. 

V) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 



 
 
 
 

 

15.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem "iv" também é 

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo 

de Referência. 

15.4. As sanções previstas nos subitens "¡", "¡li", "iv" e "v" poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 

efetuados. 

15.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e VI da Lei n° 8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionais que: 

15.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

15.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

15.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

15.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se 

o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente aLein°9.784, de 1999. 

15.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores 

a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, 

quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativada União e cobrados judicialmente. 

15.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

15.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil. 

15.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

15.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, es houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato 

lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 



 
 
 
 

 

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização - PAR. 

15.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 

12.846. de 1° de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

15.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 

ou sem a participação de agente público. 

15.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

16. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR. 

16.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as 

usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

16.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor 

estão previstos no edital. 

16.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor são:  

16.3.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, 

por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público 

ou privado. 

16.3.2. Prova de atendimento aos requisitos mínimos, previstos na Lei n°8.666/93 

16.4. Os critérios de aceitabilidade de preços serão: 

16.4.1. Valor Global: R$ 207.613,33 

16.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global 

 16.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

17. ESTIMATIVA DE PREÇOS EPREÇOS REFERENCIAIS. 

17.1. O custo estimado da contratação será tornado público apenas e imediatamente após o 

encerramento do envio de lances. 



 
 
 
 

 

18. DOS RECURSOS ORCAMENTÁRIOS. 

18.1. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura 
do contrato ou instrumento equivalente. 

 

Lucélia (SP), 16 de Junho de 2023. 

 

 

TATIANA GUILHERMINO TAZINAZZIO  
Prefeita do Município 

 
 
 
 

CLAYTON ARINI TEIXEIRA 
Secretaria de Desenvolvimento  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO II 

 MINUTA DE CONTRATO 



 
 
 
 

 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
LUCÉLIA E A EMPRESA _______. 

  

O MUNICÍPIO DE LUCÉLIA, pessoa jurídica de direito público, CNPJ 44.919.918/0001-04, 
com sede na Avenida Brasil, nº 1.101, Centro, CEP 17.780-000, Lucélia/SP, neste ato, 
representado por sua Prefeita, Srª TATIANA GUILHERMINO TAZINÁZZIO , brasileira, 
divorciada, fonoaudióloga, RG/SP 29.401.794-8, CPF 301.840.798-96, com endereço na 
Rua Ricieri Pernomian, n° 850, Centro, CEP 17.780-000, Lucélia/SP, doravante denominado 
CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa 
______________________________________, inscrita no CNPJ nº 
_______________________, com sede na _______________________________, na 
cidade de _____________, CEP __________________, Estado de __________________, 
neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ______________________, inscrita no CPF nº 
_____________________ e RG nº ______________________ doravante denominada 
CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo nº __/____, Pregão Eletrônico nº 
__/____, celebram o presente Contrato, nos termos da Lei nº 8.666/1993, do Decreto 
Federal 10.024/2019, do Decreto Municipal nº 6.041, de 25 de novembro de 2005, que se 
regerá mediante as Cláusulas e condições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação consiste na aquisição de PARQUES INFANTIS pelo 
Município de Lucélia, detalhado e separado de forma mais detalhada dentro do Termo de 
Referência deste Edital. 

CLAUSULA SEGUNDA - DOS PREÇOS E VALOR DO CONTRATO 

2.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância de R$ _____________, 
(_________________________), que será efetuado conforme entrega em até 30 (trinta) 
dias, mediante a apresentação da respectiva Nota Fiscal (Fatura), devidamente atestados 
pela Secretaria requisitante. 

2.2. O pagamento será realizado mediante crédito aberto em conta corrente em nome da 
Contratada ou na Tesouraria da Prefeitura. 

2.3. Em caso de devolução da documentação fiscal para correção, o prazo para pagamento 
fluirá da sua reapresentação. 

2.4. A CONTRATANTE se reserva o direito de não atestar o recebimento do objeto que não 
estiver em perfeitas condições e/ou de acordo com as especificações estipuladas neste 
instrumento contratual e no Edital, ficando suspenso o pagamento da Nota Fiscal enquanto 
não forem sanadas tais incorreções. 

2.5. A emissão antecipada do documento fiscal não implicará adiantamento para o 
pagamento da obrigação. 

2.6. Havendo erro na nota fiscal, a mesma será devolvida à CONTRATADA. 



 
 
 
 

 

2.7. Qualquer irregularidade que impeça a liquidação da despesa será comunicada à 
CONTRATADA, ficando o pagamento pendente até que se providenciem as medidas 
saneadoras. 

2.8. Nessa hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após a regularização da 
situação e/ou a reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a 
CONTRATANTE. 

2.9. Os preços propostos são considerados completos e abrangem todos os tributos 
(impostos, taxas, emolumentos, contribuições sociais e para fiscais), e qualquer despesa, 
acessória e/ou necessária, não especificada anteriormente. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REAJUSTE 

3.1. Os valores contratados serão fixos e irreajustáveis. 

CLÁUSULA QUARTA – ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

4.1. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato (art. 65, parágrafo 1º da Lei 8.666/93). 

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES E LOCAL DE ENTREGA 

5.1. A entrega deverá obedecer às especificações discriminadas no Termo de Referência 
(Anexo I) do Edital. 

5.2. A entrega dos bens deverá ocorrer de acordo com o Anexo I deste Edital, limitando-se 
ao prazo de vigência constante do respectivo contrato, oportunidade em que as obrigações 
de fornecimento deixarão de viger, no que a licitante desde já exprime sua concordância. 

5.3. Constatadas irregularidades no objeto licitado, a Administração poderá: 

5.3.1. Se disser respeito à especificação, não execução dos serviços, rejeitá-lo no todo ou 
em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis; 

5.3.2. Na hipótese de ser refeitos os serviços executados, a Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da Administração, mantido o preço inicialmente contratado; 

5.3.3. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

5.4. Se o proponente vencedor deixar de cumprir as exigências do presente contrato ficará 
sujeito às penalidades da Lei vigente constante deste Edital. 

5.5. Os materiais não entregues de acordo com o Anexo I deste Edital não será aceito, 
devendo o fornecedor ressarcir a Prefeitura de eventuais prejuízos causados. 

5.6. Quando a Adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, se 
recusar a entregar o objeto, poderá ser convocada outra licitante na ordem de classificação 
das ofertas, e assim sucessivamente, sem prejuízo das penalidades previstas neste Edital. 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 



 
 
 
 

 

6.1. A contratada terá o prazo de 30 para a entrega dos bens, podendo ser prorrogado o 
prazo por igual período, de acordo com as prerrogativas definidas pela Administração 
Municipal. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES 

7.1. A licitante, que convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, deixar de 
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento 
da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do 
Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar 
e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações 
legais. 

7.2. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total 
da obrigação assumida, sujeitando-se, sem prejuízo das demais sanções previstas nos 
incisos III e IV do artigo 87 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, a multa pecuniária de 20% 
(vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida. 

7.3. Pelo atraso injustificado na realização dos serviços, ou caso as justificativas 
apresentadas não sejam plausíveis e aceitas pela administração, sujeitar-se-á o faltoso às 
multas de mora adiante discriminadas, a serem calculadas sobre o valor global adjudicado 
ao vencedor. 

7.4. Atraso de até 05 (cinco) dias, multa de 1% (um por cento) do valor global adjudicado, 
por dia de atraso na realização dos serviços. 

7.5. Atraso superior a 05 (cinco) dias, além do valor da multa prevista no subitem anterior, 
será considerado pela Municipalidade a inexecução total ou parcial do ajuste. 

7.6. Em caso de inexecução parcial do ajuste poderá ser aplicada a seguinte penalidade. 

7.6.1. Multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor global adjudicado; 

7.7. Em caso de inexecução total do ajuste poderão ser aplicadas as seguintes penalidades. 

7.7.1. Multa de 20% (vinte por cento) calculada sobre o valor global adjudicado; 

7.8. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos.  

7.9. As multas referidas neste instrumento serão descontadas dos pagamentos a que o 
faltoso tiver direito ou cobradas administrativa ou judicialmente, sendo que neste último 
caso, somente se o pagamento da multa não for efetuado no prazo de 30 (trinta) dias 
contados da data da respectiva notificação. 

7.10. Da aplicação das sanções previstas neste instrumento caberá recursos conforme 
consta do artigo 109 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

7.11. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 

7.12. A aplicação de sanções será precedida de procedimento em que se garanta a ampla 
defesa do adjudicatário. 



 
 
 
 

 

7.13. As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por 
conveniência administrativa, mediante ato da Prefeita Municipal, devidamente justificado. 

CLÁUSULA OITAVA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

8.1. Os recursos necessários ao adimplemento das obrigações decorrentes do contrato 
correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

Funcional Programática: XXXXX – XXXXX 

Categoria Econômica: XXXX 

Ficha Local: 0XX 

Incluir dados de dotação orçamentaria (prefeitura) Caso Houver 

Funcional Programática: XXXXX – XXXXX 

Categoria Econômica: XXXX 

Ficha Local: 0XX 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

9.1. A CONTRATADA, além das condições previstas no Edital do Pregão Eletrônico nº. 
__/2023– Processo n° __/2023 e neste Contrato, obriga-se a: 

a) Entregar o veículo com qualidade, atendendo fielmente às condições de  estabelecidas 
nos documentos integrantes do Edital do Pregão Eletrônico nº __/2023 – Processo n° 
__/2023; 

b) Manter, durante a vigência do presente Contrato, todas as condições de habilitação 
exigidas na licitação, apresentando, as provas de regularidade de situação perante o INSS e 
FGTS; providenciando a substituição dos mesmos em quaisquer casos que os 
impossibilitem de realizar os serviços; 

c) Deverá a Contratada prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela 
Administração, ou por seus prepostos ou fiscais, garantindo-lhes o acesso, a qualquer 
tempo, bem como os documentos relativos ao bem adquirido; 

f) Responder civil e criminalmente, pelos danos, perdas e prejuízos que, por dolo, culpa ou 
responsabilidade na execução deste Contrato, que venha direta ou indiretamente causar, 
por si ou por seus empregados, à CONTRATANTE ou à terceiros; 

g) Refazer, às suas expensas, os serviços executados em desacordo com o estabelecido 
neste Contrato; 

h) Arcar com todos os encargos trabalhistas, previdenciários, acidentários, tributários, 
administrativo e civil, decorrentes da execução do objeto deste Contrato, no que se refere 
aos seus próprios funcionários, não acarretando responsabilidade de espécie alguma para a 
CONTRATANTE; 

i) A CONTRATADA não poderá transferir a terceiros, no todo ou em parte, o fornecimento, 
objeto do presente Contrato, sem a prévia e expressa anuência da CONTRATANTE, sob 
pena de rescisão deste Contrato; 

j) A CONTRATADA garantirá a prestação dos serviços de acordo com as normas técnicas e 
legislação em vigor. 



 
 
 
 

 

9.2. A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA; 

b) Acompanhar a execução e verificação do objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO E 
DAS HIPÓTESES DE RESCISÃO 

10.1. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa, em face do regime jurídico deste Contrato administrativo. 

10.2. A Prefeitura Municipal se reserva do direito de anular ou revogar o presente Contrato, 
no todo ou em parte, na forma do artigo 49 da Lei nº 8666/93. 

10.3. A CONTRATANTE poderá a todo tempo e sem qualquer ônus ou responsabilidade 
rescindir o presente contrato, independente de notificação, aviso, ação ou interpelação 
judicial, nos termos do art. 77 e seguintes da Lei nº 8666/93, quando a Contratada: 

10.3.1. Deixar de cumprir qualquer cláusula ou condição do presente Contrato; 

10.3.2. Falir ou entrar em concordata; 

10.3.3. Sem justa causa, ou motivo de força maior à critério da CONTRATANTE, deixar de 
dar andamento ao objeto contratado; 

10.3.4. Transferir no todo ou em parte o presente Contrato sem prévio consentimento da 
CONTRATANTE; 

10.3.5. Utilização do Contrato, como garantia do cumprimento de obrigação assumida pelo 
CONTRATADO perante terceiros. 

10.4. A Prefeitura Municipal poderá considerar rescindido o Contrato, independentemente de 
qualquer notificação judicial ou extrajudicial, na ocorrência das hipóteses previstas no Art. 
78, I a XV e XVII da Lei nº 8.666/93. 

10.5. O presente Contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela Prefeitura Municipal 
de Lucélia quando assim o exigir o interesse público e de conformidade com a 
disponibilidade financeira do Município, não cabendo à CONTRATADA indenização, sob 
qualquer pretexto ou alegação, devendo a denúncia ser formulada por escrito.  

10.6. Nos termos do artigo 78, inciso XII, da Lei nº 8.666/93, a CONTRATANTE poderá 
rescindir o presente Contrato a qualquer tempo, notificando por escrito a CONTRATADA no 
prazo mínimo de 15 (quinze) dias, por razões de interesse público, de alta relevância e 
amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera 
administrativa da CONTRATANTE, exaradas no processo administrativo a que se refere o 
Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO AMPARO LEGAL 

11.1. O presente Contrato tem como amparo legal a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
com suas alterações posteriores, o Pregão Eletrônico nº __/2023 e o Processo nº __/2023. 

11.2. Os casos omissos que porventura possam surgir no cumprimento do presente acordo 
entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, darão ensejo, se for o caso, a alteração dos 
termos do presente Contrato. 



 
 
 
 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1. A CONTRATANTE não se responsabilizará por eventuais acidentes de trabalho que 
vierem a ocorrer, nem por eventuais danos causados a terceiros que possam resultar de 
execução do presente Contrato. 

12.2. A CONTRATADA se obriga a todos os encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, 
legais, advindos da execução deste Contrato, no que se refere aos seus próprios 
funcionários, o qual não acarretará objeção de espécie alguma para a CONTRATANTE. 

12.3. Fica eleito o Foro da Comarca de Lucélia, Estado de São Paulo, para dirimir as 
dúvidas que porventura venham surgir no cumprimento do Contrato em questão. 

E, estando assim, devidamente acertados e ajustados, firmam o presente instrumento em 04 
(quatro) vias de igual valor, teor, forma e na presença de duas testemunhas que também o 
assinam. 

 

Lucélia/SP, ______ de ______________ de 2023. 

 
 
 

TATIANA GUILHERMINO TAZINÁZZIO  
Prefeita 

Contratante 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Contratada 

 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
 
______________________________ 
Nome: 
RG: 

 
 
 
______________________________ 
Nome: 
RG: 



 
 
 
 

 

 
ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO - (Contratos) 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE LUCÉLIA 
CONTRATADO: __________________________________________________ 
CONTRATO Nº (DE ORIGEM):______________________________________ 
O objeto da presente licitação consiste na aquisição de PARQUES INFANTIS pelo 
Município de Lucélia, detalhado e separado de forma mais detalhada dentro do Termo de 
Referência deste Edital. 

 
ADVOGADO (S)/ Nº OAB: (*)________________________________________ 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na 
Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a 
ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do 
Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, 
iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do 
Código de Processo Civil; 
d) Qualquer alteração de endereço – residencial ou eletrônico – ou telefones de contato 
deverá ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo. 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer 
o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
LOCAL e DATA: _________________________________________________ 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 

 

 
 
GESTOR DO ÓRGÃO/ENTIDADE 
 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:_________________________________________________________ 
CPF: ____________________________ RG: __________________________ 
Data de Nascimento: ____/____/_____ 
Endereço residencial completo: ______________________________________ 
E-mail institucional ________________________________________________ 
E-mail pessoal:___________________________________________________ 
Telefone(s):______________________________________________________ 
Assinatura:______________________________________________________ 
 
Responsáveis que assinaram o ajuste: 
 
Pelo CONTRATANTE: 
 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________ RG: __________________________ 
Data de Nascimento: ____/____/_____ 
Endereço residencial completo: ______________________________________ 
E-mail institucional ________________________________________________ 
E-mail pessoal:___________________________________________________ 
Telefone(s):______________________________________________________ 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
Pela CONTRATADA: 
 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________ RG: __________________________ 
Data de Nascimento: ____/____/_____ 
Endereço residencial completo: ______________________________________ 
E-mail institucional ________________________________________________ 
E-mail pessoal:___________________________________________________  
Telefone(s):______________________________________________________ 
Assinatura: ______________________________________________________ 
Advogado:  
 
(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico



 
 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

ANEXO LC-02 - CADASTRO DO RESPONSÁVEL 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE LUCÉLIA 
CONTRATADA: 
CONTRATO N° (DE ORIGEM): 
O objeto da presente licitação consiste na aquisição de PARQUES INFANTIS pelo 
Município de Lucélia, detalhado e separado de forma mais detalhada dentro do Termo de 
Referência deste Edital. 

 
 

Nome  

Cargo  

RG nº  

CPF nº  

Endereço (*)  

Telefone  

E-mail Institucional  

E-mail pessoal (*)  

 
(*) Não deve ser o endereço/e-mail do Órgão e/ou Poder. Deve ser o endereço/e-mail onde 
poderá ser encontrado (a), caso não esteja mais exercendo o mandato ou cargo. 
Responsável pelo atendimento a requisições de documentos do TCESP. 
 

Nome  

Cargo  

Endereço Comercial do 
Órgão/Setor 

 

Telefone e Fax  

E-mail Institucional  

 
LOCAL e DATA: 
RESPONSÁVEL: (nome, cargo e assinatura).  



 

 

ANEXO LC-03 - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE LUCÉLIA 
CNPJ Nº: 44.919.918/0001-04 
CONTRATADA: 
CNPJ Nº: 
CONTRATO N° (DE ORIGEM): 
DATA DA ASSINATURA: 
VIGÊNCIA:  
O objeto da presente licitação consiste na aquisição de PARQUES INFANTIS pelo 
Município de Lucélia, detalhado e separado de forma mais detalhada dentro do Termo de 
Referência deste Edital. 

VALOR (R$): 
Declaro (amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as 
penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, 
encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados. 
Em se tratando de obras/serviços de engenharia:  
Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as 
penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, em 
especial, os a seguir relacionados, encontram-se no respectivo processo administrativo 
arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão 
remetidos quando requisitados: 
a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro; 
b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos 
unitários; 
c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações 
decorrentes de obras ou serviços a serem executados no exercício financeiro em curso, de 
acordo com o respectivo cronograma; 
d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi 
contemplado em suas metas;  
e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura. 
LOCAL e DATA 

RESPONSÁVEL: (nome, cargo, e-mail e assinatura). 

 

  



 

 

ANEXO III 

 

MODELO DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO ME OU EPP NOS TERMOS DO 

ART. 3o DA LEI COMPLEMENTAR No 123/06, ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR 

147/14 

 

Pregão Eletrônico n° __/2023 – Processo n° __/2023 

O objeto da presente licitação consiste na aquisição de PARQUES INFANTIS pelo 
Município de Lucélia, detalhado e separado de forma mais detalhada dentro do Termo de 
Referência deste Edital. 

A  EMPRESA qualificada como microempresa (ou empresa de pequeno porte) por seu 

representante legal Sr.(a) Representante Legal, portador(a) da Carteira de Identidade n° e 

do CPF n° inscrita no CNJP sob n° , com sede à cidade de , Estado de , na Endereço, nº  – 

Bairro – CEP , declara para os devidos fins de direito que pretende postergar a 

comprovação da regularidade fiscal para momento oportuno, conforme estabelecido no 

edital, e ter preferência no critério de desempate quando do julgamento das propostas, nos 

termos da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 

Complementar 147/14. 

 

Sendo expressão da verdade, subscrevo-me. 

 

Local, __/____/ 2023. 

 

 

 

Assinatura 

Representante Legal 

Cargo 

Cpf 

Rg 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO IV 

MODELO DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

Pregão Eletrônico n° __/2023 – Processo n° __/2023 

O objeto da presente licitação consiste na aquisição de PARQUES INFANTIS pelo 
Município de Lucélia, detalhado e separado de forma mais detalhada dentro do Termo de 
Referência deste Edital. 

A  EMPRESA, por meio de seu representante legal Sr.(a) Representante Legal, portador(a) 

da Carteira de Identidade n° e do CPF n° , inscrita no CNJP sob n° , com sede à cidade de , 

Estado de , na Endereço, nº  – Bairro – CEP, vem declarar que atendemos todos os 

requisitos de Habilitação, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou 

omissões que tiverem sido cometidos quando da preparação da mesma, não havendo fato 

impeditivo à nossa habilitação, sob pena de sujeição às penalidade previstas no Edital do 

Pregão Eletrônico no 002/2023, aquisição de PARQUES INFANTIS pelo Município de 

Lucélia, detalhado e separado de forma mais detalhada dentro do Termo de Referência 

deste Edital.  

Sendo expressão da verdade, subscrevo-me. 

 

Local, __/__/ 2023. 

 

 

 

Assinatura 

Representante Legal 

Cargo 

Cpf 

Rg 

 

 

 

 



 

 

ANEXO V 

MODELO DECLARAÇÃO DE RESPEITO AOS DIREITOS TRABALHISTAS 

Pregão Eletrônico n° __/2023 – Processo n° __/2023 

O objeto da presente licitação consiste na aquisição de PARQUES INFANTIS pelo 
Município de Lucélia, detalhado e separado de forma mais detalhada dentro do Termo de 
Referência deste Edital. 

A  EMPRESA , por meio de seu representante legal Sr.(a) Representante Legal, portador(a) 

da Carteira de Identidade n° e do CPF n° , inscrita no CNJP sob n° , com sede à cidade de , 

Estado de , na Endereço, nº  – Bairro – CEP, vem declarar que, sob pena de 

desclassificação, que nossa proposta econômica compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

Local, __/__/ 2023. 

 

 

 

 

 

 

 

Assinatura 

Representante Legal 

Cargo 

Cpf 

Rg 

 


